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	PROCESSO LICITATÓRIO Nº 117/2018

	EDITAL DO PREGAO PRESENCIAL Nº 070/2018


O MUNICÍPIO DE DEODÁPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria Municipal de Saúde, por intermédio do (a) Pregoeiro (a) oficial, designado pelo Decreto nº 004/2018, de 19 de janeiro de 2018, publicado no Diário Oficial dos Municípios nº 2020, pagina 26 do dia 22 de fevereiro de 2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo “Menor Preço Global”, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos.
A Abertura da sessão inicial do Processo Licitatório acontecerá as 14:00 (horas) Local  do dia 24 de outubro de 2018 na Sala de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS, á Av. Francisco Alves da Silva, nº 443, centro, na cidade de Deodápolis - MS.

1. DA REGÊNCIA LEGAL

1.1. Lei nº 8.666/93 e alterações;

1.2. Lei Federal nº 10.520/02;

1.3. Lei Complementar nº 123/2006;

1.4. Decreto Municipal nº 029/2007;

1.5. Demais disposições contidas neste Edital.

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O presente pregão tem por objeto a Contratação de Empresa para prestação de serviços de Licenciamento de Softwares de Gestão do Serviços Social, sendo os módulos de atenção ao CRAS, CREAS, Gestão Bolsa Família, Órgão Gestor e  Gestão de Saúde, sendo os módulos de Atenção Básica, Atenção Especializada, laboratório, Farmácia, Almoxarifado e Hospital, abrangendo implantação, treinamento e manutenção com fornecimento de servidor de dados e link de rádio wireless para todos os pontos de acesso, em conformidade com as especificações e quantidades constantes na Proposta de Preços (Anexo I) e Termo de referência  (Anexo II), partes integrantes deste Edital.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão  as empresas  pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. Não será admitida a participação de licitantes:
3.2.1. Que estejam em concordata (processos judiciais anteriores à Lei nº 11.101/05), recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação, que estejam reunidos em consórcio e sejam controladores, coligados ou subsidiários entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.
3.2.2. Que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS.
3.2.3. Que estejam suspensos de licitar e impedidos de contratar com a Prefeitura Municipal de Deodápolis.

3.2.4. Que estejam impedidos de licitar e de contratar com a União;

3.2.5. Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.6. Estrangeiros que não funcionem no País;

3.2.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
3.3. Os interessados em adquirir cópia do edital deverão entrar em contato com o Núcleo de Licitações, na Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, centro de Deodápolis - MS, ou através do telefone (xx67) 3448-1894. Se a empresa preferir retirar cópia impressa do Edital, deverá recolher o valor de R$ 10,00 (dez reais), por boleto bancário retirado na tesouraria da Prefeitura, para cobrir as despesas com a reprodução das cópias, apresentando o comprovante de pagamento.

3.4. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação seja apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, preferencialmente, em envelopes opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:

	ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2018.

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS.

DATA DE ABERTURA: 24 DE OUTUBRO DE 2018.

HORARIO: 14:00 HORAS.

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE) se o envelope não for timbrado


	ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2018.

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS.

DATA DE ABERTURA: 24 DE OUTUBRO DE 2018.

HORARIO: 14:00 HORAS.

 (RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO LICITANTE) se o envelope não for timbrado


3.5. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.

3.6. Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope II - Habilitação antes do Envelope I - Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.

4.2. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão.

4.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.

4.3.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual deve ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

4.3.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

4.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4.5. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicado no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

4.5.1. Declaração de Pleno atendimento ao cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

4.5.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme modelo anexo), acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial; (se for o caso)
4.5.3. As Declarações supracitadas deverão ser apresentadas fora dos envelopes (I - proposta de preços) e (II - habilitação), a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro(a) para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro (a) declarará aberta à sessão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento das  DECLARAÇOES CONFORME MODELOS DOS ANEXOS:

Anexo - IV, Declaração de Pleno atendimento ao cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

Anexo - V, Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme modelo anexo);

5.2. Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o outro poderá ser acordado antes do inicio dos lances entre as licitantes e o Pregoeiro;

5.3. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido;

5.4. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes;

5.5. O Pregoeiro providenciará a devolução dos envelopes “documentos de habilitação” dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos aos 2º e 3º classificados na ordem crescente, que ficarão retidos até assinatura do Contrato pelo licitante vencedor;

5.6. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “01”)

6.1. A licitante deverá entregar a proposta de preços no envelope “01” sem emendas ou rasuras apresentadas preferencialmente em papel timbrado da própria empresa, datilografada ou impressa ou manual (letra legível), contendo ainda os itens abaixo relacionados:

a) indicar nome da empresa, razão social ou denominação social, endereço completo, nº de telefone, e-mail, atualizados para facilitar possíveis contatos.

b)       fazer menção ao número do pregão e do processo licitatório;

c)     preço unitário e total do item e o valor global, sem rasura, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional. Nos preços deverão estar incluídos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços;

d)       descrição completa dos serviços ofertados; 

e)        prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. No caso do prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias.

f)        conter o carimbo com número do CNPJ da empresa;

g)       Indicação de Banco Agencia e Conta Corrente; para fins de recebimento dos   pagamentos.
h)       deve ser datada e assinada, pelo representante legal da empresa;

6.2.  A licitante vencedora deverá encaminhar a proposta atualizada, conforme alíneas do subitem 6.1. com valores dos itens e global atualizados proporcionalmente ao lance vencedor. 

6.3. Quando o descritivo do objeto da Proposta de Preços estabelecer mais de uma opção de especificação, a licitante deverá informar em sua proposta, qual objeto estará efetivamente ofertando.

6.4. Não deve conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas;

6.5. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.

6.6. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

6.6.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, em face de aumento de preços, devidamente justificado e comprovado.

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou estar com a descrição dos medicamentos em desacordo com a forma solicitada, conforme ANEXO - I do edital.

6.8.  Na divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário.  

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (EXAME DE CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aqueles que estiverem em desacordo.

7.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de MENOR PREÇO e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em até 10% (dez) por cento, para participarem dos lances verbais;

7.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item acima o pregoeiro classificará todas as melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.4. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

7.5. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

7.6. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.7. Quando houver discrepância:

7.7.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigido;

7.7.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total.

7.7.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;

7.8. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.8.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor;
7.8.2. Verificada a ocorrência do empate prescrito no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, será assegurada o direito do desempate e preferência de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.8.3. Entende-se, por empate, nos termos da Lei Complementar Federal n.º123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais à proposta de menor valor. 

7.8.4. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco)  minutos após o encerramento dos lances,  apresente nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que  será declarada vencedora do certame, sob pena de preclusão.

b) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo de 5%(cinco por cento) superior ao melhor preço, será realizado sorteio, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

c) Não havendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada na situação acima na oferta de novos lances, na forma estabelecida no art. 44 e 45, da Lei Complementar 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipóteses, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.8.4. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 7.8.4. deste edital será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 

7.8.5. No entanto, se a melhor proposta já for de uma ME ou EPP, não haverá essa fase de concessão de nova oportunidade para outras empresas;

7.8.6. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;

7.8.7. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

7.9. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e o(s) licitante(s) presente(s).

7.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

8. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “02”)

8.1. É condição básica para a fase de habilitação, que o licitante apresente, em um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo Pregoeiro ou membros do Grupo de Apoio que realizará o Pregão, neste caso deverá apresentar em horário de expediente da Prefeitura, preferencialmente (01) uma hora antes da realização do certame.

8.2. Documentação para Habilitação:

8.2.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a)   Registro comercial, no caso de empresa individual;

b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais (Contrato Social com todas as Alterações Contratuais ou Contrato social consolidado);
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2. A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos enumerados nas alíneas “a, b, c, d, e” deste subitem (8.2.1), caso já tenha apresentado quando do credenciamento junto ao pregoeiro.
8.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);
Observação: Caso a licitante apresente o CNPJ, com data de sua emissão superior a 60 (sessenta) dias, a Comissão Permanente de Licitação poderá no ato da sessão, verificar no site oficial www.receita.fazenda.gov.br, se a situação cadastral da licitante encontra-se ATIVA.

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante apresentação dos seguintes documentos, nos termos da resolução conjunta PGFN/RFB n. 3 de 22 de novembro de 2005, apresentando a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeito, de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8036 de 11 de maio de 1990;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente na forma da Lei.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal onde for sediada a empresa, mediante apresentação de certidões negativas de competência Municipal.

f) Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas, apresentando a Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo (CNDT), emitida pelos portais da Justiça do Trabalho, na forma da Lei Federal 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; http://www.tst.jus.br/certidao.

8.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência e concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
b1)    As empresas com menos de 01 (um) ano de exercício social de existência devem cumprir a exigência contida no inciso I, mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado.
8.4.1. Mesmo em se tratando das microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão apresentar balanço patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, bem como Índice de Solvência Geral conforme exigido acima, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradas há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.

8.5. Relativamente à Qualificação Técnica: 

a) Atestado de capacidade técnica em nome da empresa licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente presta ou prestou serviços pertinentes ao objeto licitado. Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado do emitente ou conter razão social, CNPJ, endereço, telefone, identificação do signatário e assinatura do responsável legal, devendo ser comprovado através de cópia do contrato e/ou nota fiscal que deverá ser anexada ao atestado.

8.6. Outros documentos:
a)  Atestados de Visita Técnica assinado pelo representante da Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social, informando que o responsável técnico da empresa licitante realizou visita técnica nos locais onde serão desenvolvidos os serviços, estando, portanto, ciente dos serviços a serem prestados, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços, ou Declaração da licitante, informando que conhece os locais onde serão desenvolvidos os serviços, estando, portanto, ciente dos serviços a serem prestados, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços.
b) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7º da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugerimos o modelo apresentado no (anexo), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. (Identificar quem assinou).

c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação, conforme (anexo)
d) Declaração da licitante que disponibilizara ao final do contrato copia integral de todos os bancos de dados dos sistemas contratados.

.
8.7. Disposições Gerais da Habilitação:

8.7.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

8.7.2. Não será aceita documentação remetida via fac-símile, e quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da sua autenticidade.

8.7.3. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital conforme art. 43 da Lei n° 123/06;;

8.7.3.1. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.7.3.2. Se as licitantes  desatenderem a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Econômica e declarações, estará ipso facto inabilitada.
8.7.3.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.

9. DA DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA OFERTADO
9.1. Após a fase final da licitação, empresa classificada em primeiro lugar deverá em equipamento próprio com dados suficientes para realizar a demonstração dos sistemas ofertados. Terá disponível o prazo máximo de 2 (duas) horas, prorrogados por mais 15 (quinze) minutos para perguntas e esclarecimentos. A apresentação deverá ser direcionada para os técnicos das Secretarias de Saúde e Assistência Social, onde cada um emitirá um laudo técnico, aprovando ou não as especificações do sistema ofertado.

9.2. Frisa-se que tal demonstração é imprescindível antes da homologação do certame, já que a prática irá demonstrar melhor as funcionalidades do sistema. Somente após a realização da demonstração com a emissão do laudo técnico favorável que será emitido no prazo máximo de cinco dias da apresentação, é que o objeto será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente pela Empresa vencedora do certame.

9.3. Em caso do laudo técnico for negativo, a empresa será notificada visando atendimento do contraditório e ampla defesa, e no mesmo ínterim, convocada as empresas na ordem de classificação.
10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Qualquer interessado poderá, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observado subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, artigo 41 e seus parágrafos.
10.1.1. Deverá protocolizar o pedido no Protocolo da Prefeitura Municipal de Deodápolis – MS, das 07:00 as 11:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas.

10.2.  A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente instrumento convocatório.

10.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do certame.

10.3.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.

11. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Ao final da sessão, depois de declarada vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.1.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou já decididos em impugnação ao Instrumento Convocatório;

11.1.2. Acolhidas às razões recursais pelo Pregoeiro este retornará a sessão do Pregão para a reformulação do ato combatido e daqueles subsequentes;

11.1.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Pregoeiro encaminhará o recurso devidamente informado a Autoridade Superior, que proferirá decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

11.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.2.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Núcleo de Licitação.

11.5. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado.

12. DA NATUREZA E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com aqueles adjudicados e especificados na proposta, dentro do prazo legal, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente; 

12.2. A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de execução de serviços no ato da autorização; 

12.3. O prestador dos serviços deverá disponibilizar a quantidade de técnicos quantos forem necessários para atender aos chamados da Prefeitura de Deodapolis - MS, no prazo estipulado, e em caso de não atendimento neste prazo estará sujeita as sanções editalícias;

12.4. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços;

12.5. Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;

12.6. Instruir o seu funcionário quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do Trabalho;

12.7. Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;

12.8. Responsabilizarem-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário, adotando-se, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s);

12.9. Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição da mão-de-obra qualificada, quando comprovadamente entendida inadequada para a prestação dos serviços contratados;

12.10. Orientar seu empregado, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso;

12.11. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação;

12.12. A licitante deverá fazer visita técnica visando obter as informações dos serviços, local, periféricos, equipamentos, redes lógicas, servidores, níveis de segurança das informações, banco de dados atual, as obrigações fiscais, legislações municipais, pessoal do setor, todos os dados e obrigações decorrentes do contrato a ser firmado. Nesta oportunidade será avaliada a apresentação técnica do sistema de forma a identificar se o mesmo atende os requisitos mínimos previstos;

12.13. Se forem constatadas irregularidades nos serviços prestados, a empresa contratada sofrerá as penalidades cabíveis previstas no edital, bem como será responsabilizada por danos que possam ser causados ao Município;

12.14. Caso a licitante vencedora deixe de executar o serviço no prazo de 02 (dois) dias úteis, a Administração convocará o classificado em segundo lugar para efetuar o serviço, e assim sucessivamente quanto aos demais classificados, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis;

12.15. A licitante vencedora deverá a qualquer tempo, e a critério da Administração, efetuar a substituição ou correção, no referido prazo, daqueles serviços que por ventura apresentarem defeitos ou divergências com as especificações definidas e acordadas, sem qualquer ônus para a Administração;

12.16. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados que o envolva independente de solicitação;

12.17. A licitante vencedora deverá manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.18. Em todos os casos de prestação de serviços aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor;

12.19. Todas as despesas e custos relativos à execução dos serviços de mão de obra, para efetuar os serviços e quaisquer despesas decorrentes de impostos, encargos sociais, obrigações trabalhistas e previdenciárias, alimentação, hospedagem, transporte e outras que recaiam sobre os serviços contratados, correrão por conta exclusiva da licitante vencedora sem qualquer ônus ou solidariedade por parte do Município;

12.20. O preço a ser oferecido deverá ser elaborado considerando todas as disposições contidas neste termo.

13. DOS PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
13.1. Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária ou diretamente ao credor, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações, sendo que constituem motivo para rescisão do contrato o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação conforme dispõe o Inc. XV do Art. 78 da Lei 8.666/93. Os pagamentos serão realizados da seguinte forma:

a) Em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal devidamente conferida e atestada.

13.2. As notas fiscais deverão constar o número do pregão, numero do processo e o numero do Contrato firmado, serviços realizados, valor unitário, valor total, e ainda, atestada no verso pelo responsável pelo recebimento, além das demais exigências legais.

13.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

14.4. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

13.5. Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização do pagamento.

13.6. O Município rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o contrato.

13.7. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), Certidão Trabalhista, Estadual e da Certidão de Tributos Federais e Divida ativa da União.

13.8. A(s) empresa(s) que possuir (em) Certidão (ões) Positiva(s) com Efeito Negativa (s) e que tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com a Certidão (ões) as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1. As despesas resultantes desta licitação correrão através da dotação orçamentária: 1 - Fundo Municipal de Assistência Social, 415 - Fundo Municipal de Assistência Social, 1061 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde, 08.244.19 - Assistência Social e Cidadania,  1062 - Desenvolvimento das Atividades do CRAS, 1063 - Desenvolvimento das Atividades do CREAS, 1065 - Desenvolvimento e Manutenção das Atividades do IGD Bolsa Família, 1 - Fundo Municipal de Saúde, 901 - Fundo Municipal de Saúde, 1049 – Piso da Atenção Básica fixo – PAB FIXO, 10.301.22 - Atenção Básica e Vigilância Prevenção e Promoção da Saúde, 3.3.90.39.99 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.

14.1. Fica estimado o valor máximo da presente licitação em R$ 96.399,96 (noventa e seis mil trezentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), sendo R$ 65.199,96 (sessenta e cinco mil cento e noventa e nove reais e noventa e seis centavos) para o item 01 e R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais) para o item 02.
15. DOS PRAZOS
15.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

15.2. Os prazos se iniciam e vencem em dia útil e de expediente da Prefeitura Municipal de Deodapolis - MS.

15.3. O Município convocará a Licitante vencedora para a assinatura do contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da convocação.

15.4. O prazo para início dos trabalhos será de até 10 (dez) dias uteis, a partir do recebimento da Ordem de Início de Serviço.

16. DA VIGENCIA
16.1. O prazo para execução dos serviços objeto desta licitação será de 12 (doze) meses contados a partir da emissão do contrato.

16.2. O prazo de vigência do instrumento contratual inicia-se na data da sua assinatura e termina 12 meses após, podendo ser aditado ou prorrogado, conforme a lei complementar 8666/93 e alterações.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A proponente que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais.

17.1.1. O prazo estipulado no item 15.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela PROPONENTE vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA;

17.1.2.  A PREFEITURA poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive o preço, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n° 8.666/93.

17.2. O descumprimento dos prazos ou das especificações exigidas ensejará aplicação, ao inadimplente, de multa, garantida defesa prévia, no valor equivalente de 0,5% (meio por cento) por dia corrido, até o limite de 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da mercadoria não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações.

17.3. Além da multa, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no art. 7( da Lei Federal n° 10.520/02, utilizando critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

17.4. A Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas aplicadas.

17.5. O(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio poderão propor à Administração Pública a revogação ou anulação desta licitação, sem que, disso decorra para as licitantes qualquer direito à indenização, compensação ou reclamação.

17.6. É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação o direito de promover as diligências porventura necessárias para complementar à instrução do processo, conforme lhe faculta o § 3° do Art. 43, da Lei n° 8.666/93.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. O (A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos a presente licitação, na Prefeitura Municipal de Deodápolis - MS, das 7:30 as 11:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas  ou pelo Fone: (67) 3448 - 1894.

18.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente, aplicando-se subsidiariamente as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93.

18.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18.4. No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório na data marcada para recebimento de envelopes, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório, no mesmo horário.
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Deodápolis - MS, 09 de outubro de 2018.

CLOVIS DE S. LIMA

Setor de Licitações
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	ANEXO - I
	PROCESSO
	MODALIDADE
	       Tipo
	FLS.

	Proposta de Preços
	Nº 117/2018
	 P. Presencial Nº 070/2018
	Menor Preço Global
	01/01

	EMPRESA:                                                                                        

	ENDEREÇO:                                                                                     CIDADE:                                    /

	TELEFONE:                                                                                      E-MAIL

	VALIDADE DA PROPOSTA:                                                            

	CONTA  P/ DEPOSITO: BANCO:                     AGENCIA:              CONTA CORRENTE:                       


	Item
	Descrição dos Serviços
	Unidade
	Quant.
	V. Unit.
	V. Total

	01
	Contratação de empresa para serviços de licenciamento de software de gestão do serviço de saúde, sendo os módulos de atenção básica, atenção especializada, laboratório, farmácia, almoxarifado, hospital. Abrangendo implantação, treinamento e manutenção com fornecimento de servidor de dados e link de  rádio wireless para todos os pontos de acesso.
	Mês 
	12
	
	

	02
	Contratação de empresa para serviços de licenciamento de software de gestão do serviços social, sendo os módulos de atenção ao CRAS, CREAS, gestão bolsa Família, orgão gestor. Abrangendo implantação, treinamento e manutenção com fornecimento de servidor de dados e link de  rádio wireless para todos os pontos de acesso.
	Mês 
	12
	
	

	Valor Global
	


Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade Pregão Presencial  nº 070/2018, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
Local e Data:


┌                  ┐

└                  ┘

                                                   Carimbo CNPJ e Assinatura
ANEXO - II

TERMO DE REFERÊNCIA
1 - OBJETO: Contratação de empresa para serviços de licenciamento de software de Gestão de Saúde, sendo os módulos de atenção especializada, laboratório, farmácia, almoxarifado e hospital e licenciamento de software de gestão do Serviço Social, sendo os módulos de atenção ao CRAS, CREAS, Gestão Bolsa Família, Órgão Gestor. Abrangendo implantação, treinamento e manutenção com fornecimento de servidor de dados e link de  rádio wireless para todos os pontos de acesso.
2 - JUSTIFICATIVA

2.1 - Oferecer condições ideais de atendimento ao cidadão e ao servidor público, apoiado na otimização dos processos e produtos, com vistas a integrar o relacionamento diário do cidadão com a administração municipal, e modernizar o setor administrativo, eliminando processos manuais e morosos, diminuindo a burocracia e consequentemente melhorando o atendimento à população.

O sucesso de qualquer Administração, passa pela busca por agilidade, praticidade, organização, confiabilidade e segurança de suas informações. Essa premissa é alcançada pelo uso de Sistemas de Informação (SI), que contribui na eficiência dos fluxos operacionais da Prefeitura.

3 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1 - Os serviços deverão ser executados de acordo com aqueles adjudicados e especificados na proposta, dentro do prazo legal, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. 
3.2 - A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de execução de serviços no ato da autorização; 
3.3 - O prestador dos serviços deverá disponibilizar a quantidade de técnicos quantos forem necessários para atender aos chamados da Prefeitura de Deodapolis - MS, no prazo estipulado, e em caso de não atendimento neste prazo estará sujeita as sanções editalícias;
3.4 - Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços;
3.5 - Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;
3.6 - Instruir o seu funcionário quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do Trabalho;
3.7 - Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;
3.8 - Responsabilizarem-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário, adotando-se, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s);
3.9 - Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição da mão-de-obra qualificada, quando comprovadamente entendida inadequada para a prestação dos serviços contratados;
3.10 - Orientar seu empregado, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso;
3.11 - Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação.
3.12 - A licitante deverá fazer visita técnica visando obter as informações dos serviços, local, periféricos, equipamentos, redes lógicas, servidores, níveis de segurança das informações, banco de dados atual, as obrigações fiscais, legislações municipais, pessoal do setor, todos os dados e obrigações decorrentes do contrato a ser firmado. Nesta oportunidade será avaliada a apresentação técnica do sistema de forma a identificar se o mesmo atende os requisitos mínimos previstos.
3.13 - Se forem constatadas irregularidades nos serviços prestados, a empresa contratada sofrerá as penalidades cabíveis previstas no edital, bem como será responsabilizada por danos que possam ser causados ao Município;
3.14 - Caso a licitante vencedora deixe de executar o serviço no prazo de 02 (dois) dias úteis, a Administração convocará o classificado em segundo lugar para efetuar o serviço, e assim sucessivamente quanto aos demais classificados, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis;
3.15 - A licitante vencedora deverá a qualquer tempo, e a critério da Administração, efetuar a substituição ou correção, no referido prazo, daqueles serviços que por ventura apresentarem defeitos ou divergências com as especificações definidas e acordadas, sem qualquer ônus para a Administração;
3.16 - A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados que o envolva independente de solicitação;
3.17 - A licitante vencedora deverá manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.18 - Em todos os casos de prestação de serviços aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor;
3.19 - Todas as despesas e custos relativos à execução dos serviços de mão de obra, para efetuar os serviços e quaisquer despesas decorrentes de impostos, encargos sociais, obrigações trabalhistas e previdenciárias, alimentação, hospedagem, transporte e outras que recaiam sobre os serviços contratados, correrão por conta exclusiva da licitante vencedora sem qualquer ônus ou solidariedade por parte do Município;
3.20 - O preço a ser oferecido deverá ser elaborado considerando todas as disposições contidas neste termo.

4 - ATESTADO DE VISITA

4.1 - As empresas interessadas devem realizar vistoria na Secretaria Municipal de Assistência Social, CRAS, CREAS, Gestão Bolsa Família, Órgão Gestor, e na Secretaria Municipal de Saude, Atenção Básica, Atenção Especializada, Laboratório, Farmácia, Almoxarifado e Hospital ocasião na qual será firmado ATESTADO DE VISITA, de forma a obterem pleno conhecimento das estruturas físicas e lógicas onde prestará os serviços, além das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços. A não realização da visita técnica é de inteira responsabilidade da licitante, que deverá firmar declaração de que conhece os locais, se responsabilizando pelos serviços e não podendo solicitar reajuste de preço posteriormente, com fundamento na estrutura dos locais, cabendo-lhe analisar os locais para formulação da proposta.
4.1.1 - Para agendamento da vistoria a empresa deverá entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde no telefone 67 3448 – 1155, e na Secretaria Municipal A. Social no Telefone 3448 – 2948, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, devendo ser efetivada até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública.
4.1.1.1 - Eventuais discrepâncias/inconsistências observadas na fase de vistoria e de elaboração da proposta deverão ser apontadas formalmente (por escrito) a Comissão Permanente de licitação, até 02 (dois) dias antes da data prevista para a abertura do certame licitatório. Após essa data, nenhuma reclamação será aceita, cabendo à Contratada a execução do objeto em sua totalidade.

5 - ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS ITENS 

5.1 requisitos técnicos obrigatórios para os itens 01 e 02
     5.1.1 Interface com o usuário:

A interface com usuário deve ser amigável, devendo ser obrigatoriamente em ambiente web, funcionado nos navegadores Chrome ou Firefox sem a necessidade de instalação de qualquer artefato ou sistemas de acesso remoto.
5.1.2 Estrutura de banco de dados:

O banco de dados deverá ser do tipo SGBD, tipo relacional, compatível com ambiente Unix/Linux. Os aplicativos deverão, obrigatoriamente, utilizar um banco de dados que NÃO tenha custo de licenciamento, nem limites de conexões, acessos ou tamanho de arquivo.
5.1.3 Recuperação e tratamento de erros:

Os módulos deverão interagir com o SGBD para que seja mantida a integridade referencial e transacional nas atualizações das tabelas dos sistemas. 
5.1.4. Instalação Simplificada:

Nos clientes do sistema, deve ser utilizado conceito de Usabilidade, sendo necessário somente navegador web para acesso ao sistema.
5.1.5. Instalação no Servidor e rede wireless:

Os sistemas deverão ser instalados no datacenter da Prefeitura Municipal de Deodápolis com fornecimento de servidor de dados com capacidade suficiente de memória e espaço de armazenamento para atender toda a demanda de acesso, fornecimento de link de acesso via rádio wireless com capacidade de banda suficiente para o bom desempenho dos sistemas.
5.1.6. Torre de comunicação:

A Torre de comunicação deverá ser instalada em local apropriado podendo a critério da CONTRATANTE utilizar-se de espaço físico dentro dos limites de qualquer repartição municipal. Toda a documentação referente às licenças e registros deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA.

5.1.7. Da manutenção preventiva e corretiva

A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico nos serviços de fornecimento de link de dados, sendo que a falta de conexão ou perda de sinal deverão ser resolvidos no prazo máximo de 48 horas. Contados a partir da abertura da ocorrência técnica.

5.2 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO  ITEM 01 “GESTÃO DA SAÚDE”

Farmácia e almoxarifado

a) O sistema deverá possuir módulo de estoque com entrada, saídas, dispensa e distribuições de produtos por estabelecimento, podendo este ser separado em diversos departamentos;

b) Para o registro de entradas de produtos, deverão ser inseridos os seguintes dado: fornecedor, data da emissão da nf, número da nf, valor, tipo de entrada e fonte de recurso;

c) Os registros de entrada de produtos deverão registrar o número do lote e validade obrigatoriamente, assim também como permitir informar o nome do fabricante do produto e seu cnpj;

d) Na entrada de produtos devera ter a opção de importar do xml da Nota Fiscal Eletrônica emitida pelo fornecedor, tanto no layout 3.0 quanto no 4.0;

e) Devera ser possível cadastrar um empenho, seus produtos e quantidade, para que na entrada desses produtos no sistema ele reduza da quantidade lançada no empenho, gerando um saldo do empenho;

f) Para o registro de dispensa dos produtos, deverão ser inseridos os seguintes dados: Data e hora da saída, data da receita, origem da receita, profissional prescritor, número do prontuário, produto, quantidade, lote e validade;

g) Na dispensa devera ser possível lançar a posologia de cada medicamento e também dados do tratamento do paciente, caso necessário; 

h) O sistema deverá sugerir automaticamente o lote do produto com prazo de validade mais próximo do vencimento, permitindo assim melhor controle dos produtos estocados;

i) O sistema deverá informar o operador quais os produtos o paciente já retirou independente do estabelecimento em que se origina o atendimento, permitindo identificar o profissional, a unidade e a data da retirada do produto. 

j) Sistema deverá registrar todas as dispensas não atendidas pelo departamento;

k) O sistema deve possibilitar um departamento solicitar eletronicamente um produto para outro departamento e este ultimo ao atender essa solicitação devera ter seu estoque atualizado automaticamente assim como também o estoque do solicitante;

l) O sistema devera possibilitar a distribuição direta de produtos entre os departamentos e atualizar estoque de ambos;

m) O sistema deverá possuir consulta facilitada do estoque, permitindo o operador visualizar as entradas, saídas, dispensa e distribuição de um medicamento em uma mesma tela;

n) Deve ser possível cadastrar o estoque mínimo de cada produto de acordo com cada departamento;

o) O sistema deverá fazer a transmissão dos dados para o webservice BNDASAF; 
Laboratório

a) O sistema deverá possuir módulo de laboratório integrado, permitindo o controle da recepção, coleta e digitação das informações;

b) O sistema deverá possuir recurso de bloqueio de exames, de forma a não permitir a solicitação de exames que não possuem disponibilidade no momento;

c) O sistema deverá permitir que outras unidades agendem e imprimam exames do paciente, evitando assim que o mesmo tenha que se deslocar até laboratório para agendar, coletar e retirar exame;

d) O sistema devera possibilitar cadastrar um limite quantitativo tanto de exame como de pessoas agendada por dia de acordo com cada unidade de saúde;

e) O quantitativo de exame por dia pode ser configurado de acordo com cada exame e quantitativo de pessoas pode ser configurado de acordo com dia da semana;

f) Deve ser possível para o laboratório bloquear determinado dias da agenda para que as unidades não agendem ninguém nesses dias;

g) Deve ser possível marcar a ausência do cidadão caso o mesmo não compareça para realizar a coleta;

h) Deve ser possível reagendar os pacientes de um determinado dia para um outro;

i) Deve ser possível o usuário configurar o limite de dias que o paciente pode realizar o mesmo exame, avisando assim o usuário quando o mesmo paciente for realizar o mesmo exame dentre esse período;

j) Deve ser possível cadastrar assinatura do profissional;

k) Deve ser possível imprimir de uma única vez todos os exames de um determinado paciente com a assinatura do profissional no final de cada folha;

l) O sistema devera diferenciar as referências de cada exame de acordo com a faixa etária;

m) Devera ser possível cadastrar recomendações de coleta para cada exame e se necessário de acordo com sexo do paciente. Esta orientação devera ser impressa juntamente com o protocolo de agendamento do paciente;
n) Devera ser possível o paciente acompanhar seu agendamento através da internet, bem como saber se a coleta foi realizada com sucesso e se os exames já estão prontos;
o) O sistema devera imprimir etiquetas para serem anexadas aos tubos de ensaio;
p) O sistema deve imprimir o mapa de bancada;

q) Todos os exames digitados devem ser faturados automaticamente, sendo possível exporta-los para o bpa quando necessário; 
r) Deve ser possível configurar valores mínimos e máximos para o resultado de cada exame, e caso resultado saia deste intervalo, permitir a impressão somente com a senha do profissional executante, evitando assim erros de digitações;

s) Deve ser possível cadastrar resultados pre-definidos pelo usuário, facilitando assim a digitação dos resultados;
Atenção especializada

a) Deve ser possível criar uma agenda de atendimento para cada profissional;

b) O sistema devera permitir informar falta do cidadão, excluir o cidadão da agenda e reagendar o mesmo quando necessário;

c) O sistema deve permitir o cadastro de feriado na agenda e reservar determinados dias da agenda para o não atendimento do paciente;

d) O sistema deve organizar a fila de atendimento de acordo com a agenda e demanda espontânea (classificação de risco);

e) O sistema deve registrar os dados do atendimento de forma continua e integrada, registrando no mesmo atendimento dados da recepção, triagem, escuta inicial e atendimento especializado;

f) O sistema deverá emitir atestados, solicitações de exame, receitas, encaminhamentos e declaração de comparecimento;

g) O sistema deverá permitir imprimir a ficha do atendimento de acordo com a especialidade atendente;

h) Deve ser possível consultar o prontuário eletrônico do paciente;

i) Deve ser possível unificar prontuários duplicados;

j) Deve ser possível exportar para o BPA todos os procedimentos realizados pelos profissionais da saúde;

Sigtap

a) O sistema deverá permitir a consulta na tabela sigtap dentro do sistema, de forma a evitar o uso de outro aplicativo externo;

b) O sistema deverá permitir o usuário a realizar a importação de uma nova competência do sigtap;

c) O sistema deverá permitir a consulta da tabela sigtap, permitindo o operador visualizar todas as informações referente ao procedimento e/ou cid;

Cnes

a) O sistema deverá permitir importar o txtproc do cnes, atualizando assim os estabelecimentos, funcionários e seus vínculos;

Cartão Sus

a) O sistema deverá ter integração com a base nacional de dados do cartão sus, permitindo o usuário buscar dados do paciente pelo seu nome, data de nascimento, cpf ou cns, evitando assim a demora no cadastramento do paciente;

b) O sistema deve validar o cartão sus do paciente caso o número digitado seja invalido;

Vigilância sanitária

a) O sistema deve permitir o cadastramento de contribuintes(empresas físicas ou jurídicas); 

b) O sistema devera permitir o contribuinte a solicitar eletronicamente uma visita de um agente a seu estabelecimento, seja para serviços como alvará ou outros;

c) O sistema deve permitir o profissional a lançar sua produção/faturamento mensal;

d) O sistema deve emitir uma ficha de cadastro de animais domésticos do município e permitir o cadastramento de animais domésticos do município;

Transporte

a) O sistema devera ter cadastro de pessoas, motoristas, veículos, pontos de embarque, locais de destinos e centro de custo;

b) Sistema devera criar agendamento de todas as viagens, bem como também registrar a confirmação de cada paciente a mesma;

c) O sistema devera fazer a gestão das viagens, registrando o dia, os pacientes e acompanhantes, os destinos, o veiculo e motorista de cada viagem;

d)  O sistema devera bloquear automaticamente a inserção de pacientes quando o veiculo atingir sua cota máxima de passageiros;

e) Sistema devera emitir relatório de viagem para cada motorista;

f) Sistema devera emitir relação de assinatura para comprovar que o motorista se deslocou para cada destino informado;

g) Sistema devera controlar os custos com diárias de cada motorista;

Processo Seletivo

a) Sistema deve possuir modulo de processo seletivo para auxiliar o departamento responsável na contratação de funcionários;

b) Neste modulo deve ser possível cadastrar os cargos e critérios de avaliação/pontuação;

c) Deve ser possível aos candidatos realizarem suas inscrições pelo internet e receber a confirmação de sua inscrição pelo e-mail ou sms;

d) Sistema devera gerar resultado/classificação dos candidatos ao final do processo;
Cadastro de usuários e permissão de acesso;

a) O sistema deverá permitir o cadastro de usuário, permitindo a inserção do login e senha de acesso;

b) O sistema deverá permitir o cadastro de perfil de acesso; 

c) O sistema deverá possuir rotina de bloqueio e/ou desbloqueio de menus e formulários de acordo com o perfil criado;

d) O sistema deverá permitir que o mesmo login do usuário possa acessar outros estabelecimentos de atendimento sem a necessidade sair do sistema;

Registros de auditoria
a) O sistema deverá possuir sistema de controle de auditoria interno;

b) O sistema deverá registrar todas as transações de todos os formulários, registrado a data, hora, usuário, tipo de evento, conteúdo anterior e conteúdo atual;

Comunicação;
a) Sistema devera possuir um Chat para auxiliar na comunicação entre usuários do sistema e também da equipe de suporte da empresa contratada, o mesmo deve possibilitar envio de mensagens off-line;
Treinamento e Capacitação Técnica dos Usuários 

Entende-se por treinamento, a transferência de conhecimentos, relativos à utilização do Software e-SUS e demais sistemas, para o número de usuários indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, estima-se um quantitativo máximo de 100 (cem) profissionais treinados e capacitados pela CONTRATADA. Se durante o treinamento, verificar-se o aproveitamento insatisfatório de qualquer dos funcionários da CONTRATANTE para o manuseio e operação dos sistemas, tal fato deverá ser comunicado a CONTRATANTE via ofício para que seja tomada as providencias necessárias para garantir o funcionamento pleno do sistema;

Deverá apresentar na fase do treinamento um Plano de Treinamento para os Usuários Finais, abrangendo os módulos agendamento, atendimento a o cidadão do software e-SUS e demais sistemas;

O treinamento específico para o uso do e-Sus deverá ser feita na própria unidade do usuário, em horário comercial, utilizando o próprio equipamento da unidade;

Os Planos de Treinamento devem conter os seguintes requisitos mínimos:

I. Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

II. Público alvo; 

III. Conteúdo programático; 

IV. Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, documentação técnica, etc.; 

V. Carga horária de cada módulo do treinamento; 

VI. Processo de avaliação de aprendizado; 
5.3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO ITEM 02 “SERVIÇO SOCIAL”

a) Possibilitar o cadastro e controle unificado de pessoas (indivíduos) e famílias, possibilitando compartilhar o mesmo cadastro entre a Secretaria de Assistência Social e todas as suas unidades de referência.

b) Possibilitar identificar as pessoas cadastradas sendo os dados pessoais como estado civil, sexo, data de nascimento, cônjuge, filiação, documentos pessoais, NIS, endereço, raça, cor, deficiências, cns e outras informações pertinentes.

c) Possibilitar o cadastro dos profissionais da Secretaria, registrando seu nome completo, matrícula, admissão, função, nº de registro no órgão ou conselho, funcionando integrado ao cadastro de pessoas. Possibilitar também o vínculo do profissional com seu login de acesso.

d) Possibilitar cadastrar os grupos familiares informando cada pessoa e seu vínculo de pertencimento, informações da situação da família e do membro, classificação da família, especificidades sociais, étnicas ou culturais, despesas mensais e unidades de atendimento.

e) Possibilitar informar dados socioeconômicos do grupo familiar, tais como dados da ocupação, renda familiar ou per capita proveniente de programas sociais ou outras fontes.

f) Possibilitar informar dados da infraestrutura do domicílio, tais como tipo da construção, abastecimento de água, iluminação pública, destino do lixo, bem como dados quantitativos de pessoas residentes no domicílio, mulheres grávidas, mães amamentando, deficientes e outras informações pertinentes.

g) Possibilitar identificar as famílias e os membros que participam de programas, serviços, benefícios, etc.

h) Possibilitar identificar as famílias que estão em alguma situação de vulnerabilidade social, identificando o tipo e as datas e controlar automaticamente a entrada e saída das situações de pobreza e extrema pobreza, de acordo com a renda per capita.

i) Possibilitar o registro das condições de saúde da família tais como deficientes que recebem cuidado de terceiros, presença de gestantes na família, doenças e uso de substâncias e todos aqueles previstos no Prontuário do SUAS.

j) Possibilitar o registro dos dados de convivência familiar e comunitária conforme Prontuário do SUAS.

k) Possibilitar que os registros dos atendimentos sejam com base nos serviços socio assistenciais de acordo com o que trata a Resolução nº 109/2009 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais), permitindo identificar membros ou indivíduos envolvidos e o serviço da tipificação relacionado com o atendimento.

l) Possibilitar registrar o histórico do cumprimento de MSE (Medidas Socioeducativas), acolhimento institucional, violência e violação de direitos e todos os demais provenientes da Proteção Social Especial.

m) Possibilitar definir a privacidade das informações cadastradas, como pública ou privada, para usuários ou grupos de acesso específicos em funcionalidades como de atendimentos, a fim de preservar o sigilo de determinadas informações registradas no sistema. Possibilitar adicionar este sigilo a anexos de atendimentos.

n) Possibilitar o gerenciamento das atividades em grupo do PAIF, Serviços de Convivência e outros tipos de iniciativa do Município, permitindo emitir pareceres de cada atividade, registrando também as presenças/faltas dos participantes e imagens(fotos) dessas atividades.

o) Permitir gerenciar as atividades em grupo em consonância com o SISC (Sistema de Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos), controlando faixa etária dos participantes, vínculo e desvínculo, forma de execução da atividade, carga horária, horários e diário de frequência com presença e motivos das faltas.

p) Permitir a importação dos participantes do SISC através do arquivo gerado pelo mesmo;

q) Possibilitar a gestão dos benefícios eventuais, controlando os tipos existentes (ex.: Auxílio natalidade, Auxílio funeral, etc), as concessões realizadas com a descrição, data e detalhamento dos itens fornecidos, bem como os pareceres dos profissionais que justificam as concessões.

r) Possibilitar registrar o acompanhamento de famílias ou pessoas nos serviços da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, possibilitando visualizar em quais serviços as famílias ou pessoas estão acompanhamento, atendimentos já realizados, ações que estão inseridas e benefícios recebidos, possibilitando uma visão integrada da família e/ou indivíduos.

s) Possibilitar o registro e acompanhamento do plano de ação, individualizado e/ou coletivo (PIA ou PAF), com famílias e indivíduos, no âmbito das proteções sociais: básica e especial, possibilitando o diagnóstico social, identificação de vulnerabilidades, necessidades e potencialidades, monitoramento e avaliação, durante toda sua execução, bem como permitir a emissão de relatórios gerenciais deste processo.

t) Possibilitar a gestão de programas e serviços classificando por tipo de demanda e o controle de programas de diferentes esferas (Municipal, Estadual e Federal)

u) Possibilitar a emissão da ficha cadastral da família com os dados da pessoa de referência, endereço, composição familiar, renda, programas, benefícios e atividades em grupo, atendimentos e serviços que está em acompanhamento.

v) Possibilitar a emissão do demonstrativo da ficha socioeconômica dos grupos familiares.

w) Possibilitar a emissão de demonstrativo analítico dos atendimentos mensais obrigatórios do CRAS (RMA / Relatório Mensal de Atendimentos), com identificação da Unidade de Referência e os quantitativos das famílias em acompanhamento pelo PAIF e atendimentos individuais e coletivos, de acordo com os modelos de formulário do MDS.

x) Possibilitar a emissão de demonstrativo analítico dos atendimentos mensais obrigatórios do CREAS (RMA), com a identificação dos quantitativos de acompanhamentos do PAEFI, situações de violência ou violações e cumprimento de medidas socioeducativas (MSE), de acordo com os modelos de formulário do MDS.

y) Permitir registrar um atendimento ou agendamento para mais de um funcionário (atendimento compartilhado).

z) Permitir registrar abordagens sociais realizadas pelas unidades que ofertam este serviço

aa) Permitir controle do Formulário FPGB, sendo possível encaminhar o mesmo de forma eletrônica e imprimir modelo do formulário preenchido em papel.

ab) Permitir registrar todo processo de denúncias do PBF(programa bolsa família), bem como andamento e resultado do mesmo;

ac) Permitir controle e gestão de Ofícios recebidos e enviados. O sistema devera alertar ao usuário caso algum oficio esteja vencendo o prazo.

ad) Sistema devera registrar todo processo de denuncia/notificação de situação de violência.

ae) Permitir emissão de C.I. (comunicação interna) de forma eletrônica entre unidades da rede. Deve ser possível anexar documentos eletrônicos a C.I. caso haja necessidade.

af) Permite a importação do arquivo CECAD emitido pelo Ministério do Desenvolvimento Social do Governo Federal.

ag) Deve ser possível o usuário visualizar geograficamente em um mapa as famílias que estão sendo acompanhadas (paif/paefi), beneficiários do bolsa família, famílias em vulnerabilidade entre outros.

ah) Sistema devera possuir um Chat para auxiliar na comunicação entre usuários do sistema e também da equipe de suporte da empresa contratada, o mesmo deve possibilitar envio de mensagens off-line;
ai) Para agendamento da vistoria a empresa deverá entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde no telefone 67 3448 – 1155, e na Secretaria Municipal A. Social no Telefone 3448 – 2948, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, devendo ser efetivada até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública.
6.0 - São módulos que, pelas suas características operacionais devem ser totalmente projetados para funcionamento via Internet:

6.1 - Saúde
6.1 -  Serviço de  Assistência Social
6.2 - Executar a implantação e promover o treinamento operacional do sistema a uma equipe de técnicos designada pelas Secretarias de Saúde e Ação Social.
6.3 - Os serviços de implantação e treinamento do sistema de Saúde e Ação Social deverão contemplar todas as unidades existentes e que porventura vierem a serem criadas.
6.4 - O Atendimento obedecerá à seguinte ordem:

I – Atendimento On-Line;

II – Atendimento Telefônico;

III – Atendimento por técnico “in-loco” no prazo de 72 horas desde que devidamente comprovado a necessidade, e só no caso de uma ocorrência muito grave que não permita a utilização do sistema pelos médicos ou mais de 50% dos operadores (uma vez que o problema não seja de rede ou conexão nem de hardware; 

6.5 - O sistema de informática a ser instalado, deverá oferecer módulos que permitam o total gerenciamento, oferecendo soluções às necessidades de cada área, e atendendo a todas as especificações discriminadas.

7 - CONVERSÃO DE BANCOS DE DADOS

7.1 - A empresa vencedora deverá efetuar uma varredura nos bancos de dados dos sistemas atuais para migrar as informações históricas até o exercício atual inclusive. Esse processamento deve ser executado nos seguintes bancos de dados que estão em produção.

8 - PRAZO DE IMPLANTAÇÃO

8.1 - O prazo de implantação será de até 10 (dias) dias uteis, após a assinatura do contrato. Por implantação entende-se, a instalação, configuração e o treinamento operacional.

9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 - Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no edital;

9.2 - Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital;

9.3 - Fiscalizar a realização dos serviços, bem como requisitar, quando necessária, a promoção de medidas para a regularidade da prestação do serviço;

9.4 - Rejeitar, no todo ou em parte a prestação dos serviços caso esta não apresente resultados satisfatórios ou conforme as obrigações assumidas pela Contratada;

9.5 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade, e sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato;

9.6 - A Administração se reserva o direito de suspender a prestação dos serviços em desacordo com o pactuado entre as partes.
ANEXO - III
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

CARTA DE CREDENCIAMENTO
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de software para atender as Secretarias de Saúde e Assistência Social. 
.

CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÄO
A empresa:_____________________Inscrita no CNPJ/MF nº_______________com sede na Rua/Av______________________nº na cidade de _________________/______ representada pelo Sr. (a)____________________________ credencia o (a) Sr. (a) ___________________, portador (a) da Cédula de Identidade RG nº _______________ expedida pela SSP/___ e do CPF sob nº _______________, a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2018, supra referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe, dentre outros poderes,  de  formular  lances verbais e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias, nos termos do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002.
- MS _____ de                   de 2018.

NOME: __________________________________

R.G:_____________________SSP/____________
CARGO: _________________________________

Obs. O Credenciamento deverá ser com firma reconhecida.

ANEXO - IV

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

 DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

A empresa: _______________________ por intermédio do seu representante ou procurador Sr...............................................Portador do RG........................SSP/....... e do CPF............................ DECLARA, ao Município de Deodápolis - MS que atende a todas as condições de habilitação no Processo Licitatório n° 117/2018 - Edital de Pregão n° 070/2018.

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

DECLARAÇÃO DE CIENCIA DE HABILITAÇÃO

Local e data.

┌                   ┐

└                   ┘

                                                      Carimbo CNPJ e Assinatura 
ANEXO - V

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A EMPRESA: ________________________________________, inscrita no CNPJ n°_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/______ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no  Edital do Pregão Presencial n° 070/2018, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006.

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2018.

.......................................                                             _________________________

(Representante Legal)                                                     (Contador  Carimbo CRC)
OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, acompanhada da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede da licitante. Com emissão não inferior a 60 dias.
ANEXO - VI

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(NOME DA EMPRESA) _____________________________________, CNPJ n.º ________________________, sediada _________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, o total cumprimento às determinações constantes do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, a seguir descritas: “proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz”.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (    )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

_________________, ______ de _____________ de 2018.

_______________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO  - VII

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO ACEITE TEOR EDITAL
(NOME DA EMPRESA)____________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________________, sediada a Rua/Av. ____________________, nº ____, Bairro ____________, Cep: _____________, Município de ____________ - ____, declara, sob as penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital de Pregão Presencial nº 070/2018, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.

MS -            de                   de 2018.

______________________________________

Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

ANEXO  - VIII
MINUTA DO CONTRATO  N°       /2018.

	CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS E A EMPRESA _______________________.




I - CONTRATANTES: "MUNICÍPIO DE DEODÁPOLIS”, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Francisco Alves da Silva nº 443, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.903.176/0001-41 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa......................................................, Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Rua................................................na cidade de .......................... CEP..............., inscrita no CNPJ/MF nº ..............................., doravante denominada CONTRATADA.

II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal, portador do RG nº 001318154 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 312.958.780 - 20, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Av. Osmir de Andrade nº 80 - centro, nesta cidade e a CONTRATADA o Sr. ............................, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de ..................../......., a Rua. ......................., nº............. bairro.................. portador do RG n.º ..................................... e do CPF nº...................................., ajustam o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições aqui estipuladas.
III - DA AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização da Prefeita Municipal, exarada em despacho constante do Processo Licitatório nº 117/2018, gerado pelo Pregão Presencial nº 070/2018, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, com o disposto na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, e alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Municipal n⁰ 029/2007 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, de 21/06/1993, e alterações posteriores.

V - FORMA DE EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa para serviços de licenciamento de software de Gestão de Saúde, sendo os módulos de atenção especializada, laboratório, farmácia, almoxarifado e hospital e licenciamento de software de Gestão do Serviço Social sendo implantação, treinamento e manutenção com fornecimento de servidor de dados e link de rádio wireless para todos os pontos de acesso conforme Anexo I - (Proposta de Preços) e Anexo II (Memorial Descritivo), parte integrantes do PREGÃO PRESENCIAL 

«Licitacao_NOME_MODALIDADE»
 Nº 070

«Licitacao_NUMERO_PROCESSO»
/2018

«Licitacao_EXERCICIO»
.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1 - O valor total do presente contrato é de R$ ..........................................., sendo pagas em 12 (doze), parcelas mensal de R$.................................................. 

CLÁUSULA TERCEIRA  - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1 - Os serviços deverão ser executados de acordo com aqueles adjudicados e especificados na proposta, dentro do prazo legal, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. 

3.2 - A licitante vencedora ficará obrigada a atender a ordem de execução de serviços no ato da autorização; 

3.3 - O prestador dos serviços deverá disponibilizar a quantidade de técnicos quantos forem necessários para atender aos chamados da Prefeitura de Deodapolis - MS no prazo estipulado, e em caso de não atendimento neste prazo estará sujeita as sanções editalícias;

3.4 - Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços;

3.5 - Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;

3.6 - Instruir o seu funcionário quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive naquilo que diz respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do Trabalho;

3.7 - Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;

3.8 - Responsabilizarem-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em prejuízo do patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, por ação ou omissão de seu funcionário, adotando-se, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s);

3.9 - Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição da mão-de-obra qualificada, quando comprovadamente entendida inadequada para a prestação dos serviços contratados;

3.10 - Orientar seu empregado, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso;

3.11 - Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação.

3.12 - A licitante deverá fazer visita técnica visando obter as informações dos serviços, local, periféricos, equipamentos, redes lógicas, servidores, níveis de segurança das informações, banco de dados atual, as obrigações fiscais, legislações municipais, pessoal do setor, todos os dados e obrigações decorrentes do contrato a ser firmado. Nesta oportunidade será avaliada a apresentação técnica do sistema de forma a identificar se o mesmo atende os requisitos mínimos previstos.

3.13 - Se forem constatadas irregularidades nos serviços prestados, a empresa contratada sofrerá as penalidades cabíveis previstas no edital, bem como será responsabilizada por danos que possam ser causados ao Município;

3.14 - Caso a licitante vencedora deixe de executar o serviço no prazo de 02 (dois) dias úteis, a Administração convocará o classificado em segundo lugar para efetuar o serviço, e assim sucessivamente quanto aos demais classificados, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis;

3.15 - A licitante vencedora deverá a qualquer tempo, e a critério da Administração, efetuar a substituição ou correção, no referido prazo, daqueles serviços que por ventura apresentarem defeitos ou divergências com as especificações definidas e acordadas, sem qualquer ônus para a Administração;

3.16 - A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais atos ou fatos notificados que o envolva independente de solicitação;

3.17 - A licitante vencedora deverá manter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.18 - Em todos os casos de prestação de serviços aplicam-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n°. 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor;

3.19 - Todas as despesas e custos relativos à execução dos serviços de mão de obra, para efetuar os serviços e quaisquer despesas decorrentes de impostos, encargos sociais, obrigações trabalhistas e previdenciárias, alimentação, hospedagem, transporte e outras que recaiam sobre os serviços contratados, correrão por conta exclusiva da licitante vencedora sem qualquer ônus ou solidariedade por parte do Município;
3.20 - O preço a ser oferecido deverá ser elaborado considerando todas as disposições contidas neste termo.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
4.1 - Efetuar os pagamentos dentro das condições estabelecidas no edital;

4.2 - Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas no edital;

4.3 - Fiscalizar a realização dos serviços, bem como requisitar, quando necessária, a promoção de medidas para a regularidade da prestação do serviço;

4.4 - Rejeitar, no todo ou em parte a prestação dos serviços caso esta não apresente resultados satisfatórios ou conforme as obrigações assumidas pela Contratada;

4.5 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade, e sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato;

4.6 - A Administração se reserva o direito de suspender a prestação dos serviços em desacordo com o pactuado entre as partes.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO:
5.1 - Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária ou diretamente ao credor, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações, sendo que constituem motivo para rescisão do contrato o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação conforme dispõe o Inc. XV do Art. 78 da Lei 8.666/93. Os pagamentos serão realizados da seguinte forma:
a) Em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal devidamente conferida e atestada.
5.2 - As notas fiscais deverão constar o número do pregão, numero do processo e o numero do Contrato firmado, serviços realizados, valor unitário, valor total, e ainda, atestada no verso pelo responsável pelo recebimento, além das demais exigências legais.
5.3 - Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
5.4 - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
5.5 - Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização do pagamento.
5.6 - O Município rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA REVISÃO DE PREÇOS
6.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do Contrato.
6.2 - A Contratada deverá aceitar na mesma condição contratada, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), em função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis. 

CLÁUSULA SETIMA - DA VIGÊNCIA
7.1 - O prazo para execução dos serviços objeto desta licitação será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato.
8.1.1 - O prazo de vigência do instrumento contratual inicia-se na data da sua assinatura e termina no dia _____ de ___________ de 2019, podendo ser aditado ou  prorrogado em conformidade com o item II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, por igual período e reajustado conforme o IPCA-FGV.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1 - A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei, podendo ser:
8.1.1 - por ato unilateral, escrito e fundamentado da Administração;
8.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, ou judicial, nos termos da legislação vigente;
8.1.3 - pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
8.1.4 - pela paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
8.1.5 - não atendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
9.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 1 - Fundo Municipal de Assistência Social, 415 - Fundo Municipal de Assistência Social, 1061 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde, 08.244.19 - Assistência Social e Cidadania,  1062 - Desenvolvimento das Atividades do CRAS, 1063 - Desenvolvimento das Atividades do CREAS, 1065 - Desenvolvimento e Manutenção das Atividades do IGD Bolsa Família, 1 - Fundo Municipal de Saúde, 901 - Fundo Municipal de Saúde, 1049 – Piso da Atenção Básica fixo – PAB FIXO, 10.301.22 - Atenção Básica e Vigilância Prevenção e Promoção da Saúde, 3.3.90.39.99 - Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DECIMA  - DAS MULTAS E SANÇÕES APLICÁVEIS
10.1 - O não cumprimento pelas partes, das obrigações inseridas nas cláusulas deste Contrato, obrigará a parte faltosa ao cumprimento da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, ensejando, ainda, a sua rescisão, independentemente de interpelação ou procedimento judicial, além das sanções apresentadas no instrumento convocatório.
10.2 - Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
11.1 - O Presente Contrato será publicado na forma resumida através de extrato em veículo de divulgação do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FISCAL
12.1 - Fica designado como fiscal do contrato os Senhores (as)........................................, nomeados pela Portaria nº ........................., conforme dispõe o art. 67 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de DEODAPOLIS - MS, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja, para que nele seja dirimida toda e qualquer dúvida oriunda da execução ou interpretação do presente Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes.
Deodápolis - MS,  ........ de ...............................  de 2018.
_______________                                                                     
Prefeito Municipal   - Contratante 








_______________
Contratada
Testemunhas:

_______________
CPF

_______________
CPF
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